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O Brasil não recebeu pro-
posta concreta do Fundo 
(FMI) para só assinar o 
acordo "stand by" de ajus-
te no ano que vem. "O Bra-
sil é que está considerando 
essa alternativa uma hipó-
tese na falta de um bom 
acordo para este ano", ga-
rantiu a este jornal o asses-
sor especial para Assuntos 
Econômicos do presidente 
José Sarney, Luiz Paulo 
Rosenberg. 

Rosenberg insistiu em 
que os técnicos brasileiros 
de vários setores estão rea-
valiando e simulando as 
várias estimativas conti-
das no "pacote" de Cr$ 60 
trilhões de cortes anuncia-
dos no dia 3 de julho, com o 
objetivo de controlar o défi-
cit público. Estas reestim a-
tivas, como chama Rosen-
berg, é que vão indicar o 
nível possível de esforço 
adicional que o Brasil ain-
da poderá fazer para con-
ter o déficit dentro dos limi-
t 

 
esperados pelo Fundo. 

Luiz Paulo Rosenberg 

"Eles querem um esfor-
ço adicional entre Cr$ 16 
trilhões e Cr; 20 trilhões, 
mas nós só poderemos ofe-
recer entre Cr$ 2 trilhões e 
Cr$ 6 trilhões", afirmou 
Rosenberg. Esses recursos 
seriam obtidos segundo 
ele, a partir da reestim ati-
ve que está sendo feita em 
várias contas do "pacote", 
levando em conta a eleva- 

ção do volume de cortes 
nas contas de custeio de al-
gumas empresas estatais, 
no reajuste de tarifas públi-
cas de setores-chave, como 
o de derivados de petróleo e 
energia elétrica, e na ante-
cipação da arrecadação do 
Imposto de Renda dos títu-
los pós-fixados. 

ARRECADAÇÃO 
Rosenberg citou um va-

lor apenas para a expecta-
tiva de arrecadação dos 
títulos pós-fixados, de Cr$ 
1,7 trilhão, já descontados 
os Cr; 800 bilhões a que têm 
direito os estados e mu-
nicípios. E frisou que a 
política de reajuste de tari-
fas públicas é a que está 
sendo posta em prática pe-
la Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços 
(SEAP ), com base na infla-
ção futura. Como o titular 
da SEAP, João Luiz da Sil-
va Dias, Rosenberg consi-
dera reajustes acima desse 
patamar "financiamento 
via preço". 

E com base no controle 
de preços, para o qual o 

FMI está pedindo o fim, 
que será possível estabili-
zar a inflação e, assim, ga-
rantir uma menor variação 
da correção monetária e da 
correção cambial, decor-
rentes da fórmula de cálcu-
lo em vigor. "Essa é a úni-
ca maneira", diz Rosen-
berg, "de não mexer na 
fórmula. Se a inflação su-
bir a níveis acima de 11%, 
a fórmula terá de ser revis-
ta, para não prejudicar o 
setor exportador". 

Rosenberg avisa que na 
próxima semana já estarão , 
prontas as reestirnativas - 
do "pacote" de ajuste e 
controle do déficit público a 
ser oferecido e negociado 
com o FMI através de uma 
nova missão brasileira. O 
assessor do presidente da 
República está seguro de 
que as linhas de crédito de 
curto prazo que os bancos 
brasileiros possuem no ex-
terior serão renovadas ao 
final deste afiles, evitando, 
assim, uma nova centrali-
zação cambial por parte do 
Banco Central. 


